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Ex-patrao é condenado a indenizar doméstica por ma-fe

A justica mineira condenou um representante comercial a pagar R$ 6 mil de indenizacéo a sua ex-
empregada doméstica. Ele abriu no nome dela uma empresa que causou prejuizos financeiros e
emocionais. Ainda cabe recurso da decisdo da 142 Camara Civel do Tribunal de Justica de Minas Gerais.

A domeésticafoi contratada para prestar servicos naresidéncia em 1984. Depois de 14 anos de trabalho, o
patréo solicitou que ela assinasse al guns documentos para regul arizar a situacéo de sua empresa. Como
jaexistiaumarelacdo de confianca entre eles, a empregada assinou todos os documentos solicitados,

sem ter ciéncia do contetido, de acordo com os autos.

Em 2000, quando ja néo prestava mais servigos ao representante comercial, a doméstica recebeu uma
notificacdo de transito. O nome dela constava como proprietaria de um carro. Ela chegou a procurar o ex-
patréo, que informou que iriaresolver a situagéo.

Um ano depois, elarecebeu uma notificacdo da Receita Federal para que quitasse umadividatributaria
de uma empresa gque estava em seu nome, no prazo de dez dias, no valor de aproximadamente R$ 140
mil. A partir dessa notificac&o, ela soube que estava devendo diversos 0rgéaos dos governos federal,
estadual e municipal.

A domeéstica recorreu a Justica para pedir indenizacéo pel os danos sofridos. De acordo com os autos, o
ex-patrao afirmou que, como ele estavaimpedido de constituir empresa em Seu nome por Nao conseguir
honrar dividafiscal, propds a doméstica abrir a empresa no nome dela

Em primeirainstancia, ele foi condenado a pagar indenizacéo no valor de R$ 4 mil. A indenizagéo foi
embasada na multa de trénsito que a domeéstica recebeu e na notificagdo de possibilidade de
enguadramento em crime contra a ordem tributaria.

Ele, entdo, recorreu ao Tribunal de Justicamineiro. Teve o recurso negado. Para os desembargadores
Elias Camilo, relator, Heloisa Combat e Renato Martins Jacob, ficou comprovada a absoluta ma-fé do ex-
patréo. Eles ressaltaram que a doméstica ndo chegou a receber nenhuma vantagem econdmica pelo
negaécio “forjado” e também ndo mudou o seu padrdo de vida por ter se tornado uma“empresaria’. Os
desembargadores aumentaram a indenizagdo para R$ 6 mil.
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